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PM do Rio pagará 22.188 
horas extras no feriado
Policiais militares vão reforçar segurança e o trabalho para coibir aglomerações

DIVULGAÇÃO PMERJ

Patrulhamento será tanto nas ruas do Estado do Rio quanto em toda a orla da capital fluminense

P
ara garantir o refor-
ço no patrulhamen-
to em todo o Rio de 
Janeiro no feriado 

prolongado de Carnaval, a 
Secretaria de Estado de Po-
lícia Militar (SEPM) pagará 
22.188 serviços de hora extra 
aos PMs. Os policiais atua-
rão com foco na segurança 
da população fluminense e 
também para coibir aglo-
merações. Os dados são da 
Coordenadoria do Programa 
Estadual de Integração na 
Segurança (CPROEIS).

“Todos os policiais estão 
com a missão de ter os olhos 
voltados para a segurança 
pública e controle sanitário. 
Cada serviço extra desses po-
liciais é fundamental para o 
cumprimento das missões 
atuais nessas duas áreas”, de-
clarou à coluna o porta-voz da 
corporação, major Ivan Blaz.

Blaz ressaltou ainda que o 
RAS só será pago para aque-
les que não estiverem na es-
cala do serviço ordinário: “Só 
quem é contemplado pelo 
pagamento do RAS é quem 
estava de folga ou de férias e 
foi escalado para trabalhar”. 
Ou seja, nem todos os 13.828 
policiais que trabalharão no 
feriado receberão hora extra.

PROPOSTA

 NAqueles que se enquadrarem 
como ‘fura-filas’ na campanha 
de vacinação contra a covid-19 
poderão ficar impedidos de rea-
lizar concursos públicos no Esta-
do do Rio por três anos. É o que 
prevê o projeto de lei 3622/2021, 
em tramitação na Alerj. De auto-
ria da deputada Martha Rocha 

(PDT), a proposta destaca que 
é considerada fura-fila a pessoa 
que tomar a vacina “burlando 
prioridades estabelecidas pelo 
calendário e que respondeu a 
processo administrativo, cível 
ou criminal pela prática da refe-
rida conduta”. O candidato será 
eliminado automaticamente.

Fura-filas de fora de concursos

 NA Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Serviço Público (Servir 
Brasil) protocolou, ontem, man-
dado de segurança no Supremo 
Tribunal Federal para suspender 
a tramitação da reforma admi-
nistrativa (PEC 32) na Câmara 
- como a coluna antecipou-, até 
que o governo abra os dados que 
embasaram o projeto.

O Mandado de Segurança 
37.688 com pedido de liminar 
tem como objetivo que o pre-
sidente da Casa, Arthur Lira 

(PP-AL), suspenda o anda-
mento da proposta, que já está 
na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), até que sejam 
publicados todos os documen-
tos que instruíram a PEC.

A frente afirma ainda que “o 
site criado pelo Ministério da 
Economia para, supostamente, 
dar acesso a estudos e parece-
res que subsidiaram a PEC 32 
traz informações incompletas 
e insuficientes para o debate 
sobre a administração pública”.

NO SUPREMO

Mandado de Segurança contra PEC

RAS será bancado com verbas de fundo 
 > Desse total de 22.188 

serviços que serão pagos, 
21.528 são para o reforço 
do policiamento nas ruas 
e 660 são específicos para 
atuação dos militares em 
toda a orla carioca.

O desembolso total 
para custear o Regime 
Adicional de Serviço até 

terça-feira será de R$ 6,2 mi-
lhões. As verbas são oriun-
das do Fundo Estadual de 
Segurança Pública e Desen-
volvimento Social (Fised), 
criado em dezembro de 2017. 
O fundo é abastecido com 5% 
da arrecadação de royalties 
do petróleo do estado.

Na quinta-feira, o governo 

divulgou a operação espe-
cial da PM nesses dias. O 
planejamento foi elabo-
rado pela Subsecretaria 
de Gestão Operacional 
da SEPM, com o emprego 
dos 13.828 militares, entre 
hoje e terça-feira, e de 2 mil 
viaturas circulando diaria-
mente em todo o estado.

Ação, com pedido de liminar, chegou ontem ao Supremo

DIVULGAÇÃO STF


